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A Inconstitucionalidade do artigo 625-D da Consolidação das Leis Trabalhistas
Vinícius Jerônimo Lopes de Oliveira
RESUMO 
Apesar de haver vários pontos na Lei 9958/2000 (Comissões de Conciliação Prévia) que geraram diversos questionamentos sobre a constitucionalidade em alguns de seus artigos, esse trabalho terá como objetivo abordar somente a discussão em torno do art. 625-D, CLT em que pese sua possível afronta aos princípios da igualdade e do livre acesso ao judiciário, consubstanciados no art. 5°, caput e XXXV, da Constituição Federal, respectivamente. A relevância de tal abordagem é tamanha, que acabou sendo levada ao Supremo Tribunal Federal, por meio de ações diretas de inconstitucionalidade, a fim de que aquela corte se posicione sobre o tema. A insegurança jurídica trazida por essa lei, principalmente no artigo referido, merece ser resolvida com brevidade, visto que afeta diretamente os direitos constitucionais e trabalhistas dos empregados ao restringir e postergar seu direito de resolver seu litígio sob o pálio protetor do judiciário, obrigando à sua passagem primeiramente por uma Comissão de Conciliação Prévia, quando houver sido instituída, retirando-lhes o direito de escolha da via que acharem adequada.
PALAVRAS-CHAVE: Comissões de conciliação prévia, obrigatoriedade, inconstitucionalidade, acesso ao judiciário e igualdade.
1 Introdução
O excesso de demandas, a burocratização procedimental e a imprescindível morosidade do Poder Judiciário ao prestar a tutela jurisdicional conduziram ao inevitável quadro ora presenciado no Brasil: a insatisfação popular com a prestação de serviço público oferecida por esse órgão. 

Esse quadro também atinge a Justiça Trabalhista, mesmo esta possuindo uma legislação menos burocrática, pois o constante desrespeito aos direitos assegurados à classe laboral, levam a parte mais vulnerável, o empregado, a procurar o órgão responsável em fazer cumprir a lei.

 Por tais motivos e conforme relata Alice Monteiro de Barros, os processualistas vêm adotando duas vertentes, como formas de amenizar ou até mesmo resolver esse sério problema:
[...] a jurisdicional, visando a descomplicação do próprio processo, de modo a torná-lo mais célere, e a extrajudicial, na qual se insere a revitalização da conciliação prévia, como meio alternativo de solução de conflitos e via de pacificação social, [...].

Presenciam-se tais iniciativas na edição da Emenda Constitucional 45/2004, que teve grande repercussão no Poder Judiciário, assim como as várias reformas introduzidas no Código de Processo Civil, as quais ecoaram na aplicação da legislação trabalhista.

Outra lei editada, que veio com o intuito de colaborar com a justiça laboral, solucionando os conflitos individuais por meio de uma conciliação extrajudicial, foi a Lei 9958/2000, que trouxe para a CLT as Comissões de Conciliação Prévia (arts. 625-A a H), no intuito de diminuir o número de reclamações trabalhistas protocolizadas todos os dias e outra forma de incentivar a conciliação entre as partes fora do âmbito judiciário.

Carlos Nazareno Pereira de Oliveira cita em seu texto divulgado na internet, a opinião de um magistrado aposentado sobre o fim almejado pelas comissões de conciliação prévia: 

A proposição das comissões de conciliação prévia completa a intenção do movimento de flexibilização das normas de direito material do trabalho (...) Pretende-se com elas, declaradamente, chamar para a responsabilidade do segmento social privado a solução extrajudicial negociada dos conflitos individuais do trabalho [...]

Como se vê, o objetivo almejado na instituição dessas Comissões é de grande valia. Contudo, a forma como foi elaborada tal lei e o alcance buscado por suas disposições normativas, precisa ser reavaliado, visto poder estar em discordância com prescrições constitucionais consideradas cláusulas pétreas, ou seja, podem estar causando lesões a direitos e garantias fundamentais. 
Nesse contexto, este trabalho irá avaliar a disposição inserida, especificamente no art.625-D, CLT, que se constitui um dos pontos mais marcantes de discussão doutrinária e também no âmbito judicial, pois se encontram em trâmite ações diretas de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.
Questiona-se a constitucionalidade no tocante à submissão obrigatória do litígio trabalhista a tais comissões, onde houver sido constituída, como uma condição para o acesso ao judiciário. A problemática, que será abordada ao longo desse trabalho, se refere ao fato de tal preceito estar ou não ferindo as garantias constitucionais de acesso ao judiciário e à igualdade. É o que se verá a seguir.
2 COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA
As Comissões de Conciliação Prévia, conforme, dispõe seu artigo 625-A, tem como função conciliar os dissídios individuais trabalhistas.

Para melhor entender a sistemática de funcionamento dessas comissões, bem como para contextualizar o tema abordado, se faz necessário abordar sobre os trâmites de criação de uma Comissão de Conciliação Prévia, suas regras e conseqüências procedimentais que refletirão no âmbito judicial, caso não se obtenha a conciliação ou não seja cumprida pelas partes acordantes.
2.1 CRIAÇÃO 
As normas referentes à constituição das comissões de conciliação prévia estão dispostas nos artigos 625-A a C e H, da CLT.

Primeiramente, é importante destacar que sua constituição é facultativa. Tanto as empresas quanto os sindicatos poderão criá-las, podendo ser por grupo de empresas ou ter caráter intersindical. Elas terão composição paritária, ou seja, ter-se-á o número igual de representantes de empregadores quanto de empregados, independente do campo em que foram criadas.

No âmbito das empresas, a comissão será constituída por, no mínimo, 2 (dois) e no máximo, 10 (dez) membros, sendo a metade indicada pelo empregador e a outra eleita pelos obreiros, por meio de escrutínio secreto, com fiscalização da categoria profissional; haverá a presença de suplentes, tantos quantos forem os titulares. O mandato terá duração de 1 (um) ano, permitida uma recondução. 

Os representantes dos empregados eleitos para estas comissões terão estabilidade provisória no emprego até 1 (um) ano após o término do mandato, inclusive para os suplentes, salvo o cometimento de falta grave. Exercerão normalmente suas atividades nas empresas, afastando-se somente quando convocado para atuar na comissão, sendo este período considerado como tempo de serviço efetivo.
Quanto às comissões criadas no âmbito dos sindicatos, o procedimento concernente será regulado por convenção ou acordo coletivo. 
Caso tenha sido criada mais de uma Comissão, o interessado poderá optar por uma delas para submeter sua demanda, conforme enuncia o art. 625-D, §4° CLT.
Por fim, para os Núcleos Intersindicais de Conciliação Trabalhista, já criados ou que vierem a ser, serão aplicadas as disposições relativas às Comissões de Conciliação Prévia, devendo ser observados os princípios da paridade e da negociação coletiva na sua constituição, conforme descrito no art. 625-H, CLT.
2.2 PROCEDIMENTO
Surgido o litígio trabalhista, o interessado formulará por escrito a pretensão ou esta será reduzida a termo por qualquer dos membros integrantes da comissão, sendo-lhe entregue cópia devidamente assinada aos envolvidos.

A partir da provocação da demanda, a Comissão terá o prazo de 10 (dez) dias para realizar a audiência de tentativa de conciliação. E nesse interstício, o prazo prescricional ficará suspenso.
Realizada audiência e obtido acordo, será lavrado termo que será considerado título executivo extrajudicial, tendo eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas expressamente ressalvadas. Esse é um outro ponto de grande discussão doutrinária, conforme se depreende das opiniões de Alice Monteiro de Barros, Maurício Godinho Delgado e Sérgio Pinto Martins, respectivamente: 

“A eficácia liberatória geral é absurda, pois retira a efetividade dos direitos sociais previstos em preceito constitucional e atenta contra o princípio da irrenunciabilidade.”

Opina também Godinho:

O referido termo de conciliação terá, segundo o mesmo diploma legal (art.625-E, CLT), eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas expressamente ressalvadas. Aqui, entretanto, não há como escarpar-se do debate acerca da plena validade dos extensos poderes conferidos aos entes trabalhistas especificados pela Lei n. 9.958, de 2000.

Martins assim descreve: “A eficácia liberatória geral só pode dizer respeito ao que foi pago e não ao contrato de trabalho, salvo se assim for descrito no termo.”

Esses argumentos apresentados demonstram as falhas na elaboração dessa lei e o duvidoso alcance dos poderes inseridos nela. 
Porém, não sendo obtido o acordo ou por não ter sido realizada a audiência conciliatória dentro do prazo fixado ou por algum outro motivo relevante, a comissão fornecerá às partes uma declaração constando o ocorrido e caso venha a ser proposta ação trabalhista, deverá ser tal circunstância pronunciada na petição inicial. Tal procedimento está descrito no art.625-D a H, CLT.
3 ENFOQUE CONSTITUCIONAL
Ao tratar da discussão que envolve a aplicação do art.625-D, CLT, se torna indispensável tecer alguns comentários sobre os preceitos constitucionais envolvidos e ressaltar a importância destes, pois a sua violação significa um ataque à supremacia da Constituição Federal. Assim, qualquer dispositivo ordinário que venha contrariar a Lei Maior, deverá ser declarado inconstitucional.
Ao citar Canotilho, o doutrinador Alexandre de Moraes destaca a função dos direitos fundamentais como direitos de defesa:

[...] a função de direitos de defesa dos cidadãos sob uma dupla perspectiva: [...] (2) implicam, num plano jurídico-subjectivo, o poder de exercer positivamente direitos fundamentais (liberdade positiva) e de exigir omissões dos poderes públicos, de forma a evitar agressões lesivas por parte dos mesmos (liberdade negativa).

Assim, pode-se concluir que os direitos fundamentais assegurados aos cidadãos são direitos públicos subjetivos formulados para sua defesa contra atos violadores, sejam estes praticados pelo Estado, sejam praticados por particulares.

Importante destacar a presença imprescindível dos princípios elevados à categoria constitucional, os quais expressam a aplicabilidade imediata de tais preceitos fundamentais e sua eficácia plena perante os preceitos ordinários. 
3.1 PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO
Conhecido também como direito de ação ou princípio do livre acesso ao judiciário, esse princípio encontra-se exposto no art. 5°, XXXV, CF, onde preceitua que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”.
Isso significa que por decorrência do princípio da legalidade e para garantir a aplicação da lei ao caso concreto, não pode haver instituição que afaste o direito subjetivo, pessoal do cidadão de recorrer ao Judiciário, cabendo respeitar seu direito de escolha de como resolver seu problema, se pela via judiciária ou não.

Desta forma, inexiste a obrigatoriedade de esgotamento da instância administrativa para que a parte possa ter acesso ao Judiciário, conforme descreve Alexandre de Moraes:

A Constituição Federal de 1988, diferentemente da anterior, afastou a necessidade da chamada jurisdição condicionada ou instância administrativa de curso forçado, pois já se decidiu pela inexigibilidade de exaurimento das vias administrativas para obter-se o provimento judicial [...].

A exceção existente está descrita no art. 217, §1°, CF, onde se prevê o prévio acesso à justiça desportiva, nos casos de ações referentes à disciplina e competições, não condicionando o acesso ao judiciário com o término do processo administrativo. 
Kildare
 informa que esse princípio traduz o monopólio da jurisdição, ou seja, havendo ameaça ou lesão de direito, não pode a lei impedir o acesso ao Poder Judiciário do indivíduo lesado.
Pedro Lenza
 também comenta sobre o tema, informando que não se pode tolerar a exclusão, por lei, da apreciação do direito lesado ou ameaçado pelo Judiciário, sob pena de ficar caracterizada uma ofensa a tal princípio. Cita como exemplo admissível e que não ofende o acesso ao judiciário, o instituto da arbitragem (Lei 9307/96), que se constitui uma via extrajudicial para resolução de conflitos que envolvam direitos disponíveis, sendo uma faculdade das partes a elegerem ou não. Ele a chama de jurisdição privada.
Por tudo isso, se deduz que tal princípio deve ser respeitado por todas as vias extrajudiciais elaboradas pelo legislador ordinário, não podendo criar óbices ou restringir o direito de escolha do indivíduo em exercer seu direito subjetivo de acesso às vias judiciais, mesmo que seja com o fim de firmar um acordo ou vê-lo homologado por uma autoridade judicial.  
3.2 PRINCÍPIO DA IGUALDADE

O princípio da igualdade também está envolvido nessa abordagem. Contido no caput do art. 5°, CF, ele se refere à igualdade de direitos e de tratamento, ou seja, todos têm direito a um tratamento semelhante pela lei. Para casos idênticos, devem ser estabelecidos acolhimentos idênticos. 

[...] o que se veda são as diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, pois, o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é exigência tradicional do próprio conceito de Justiça, pois o que realmente protege são certas finalidades [...]

Esse comentário inserido na doutrina de Alexandre de Moraes resume o sentido da igualdade, a ser aplicada tanto na produção de leis, quanto em sua aplicação aos destinatários e o cumprimento por estes. 

Mas a observância desse princípio quando na feição de leis, pode ser considerada a de maior relevância, pois evitaria tratamentos desiguais em casos semelhantes, afetando outros direitos tão fundamentais quanto este princípio ora em comento.  Esse entendimento é explanado por Alexandre de Moraes:
O princípio da igualdade consagrado pela constituição opera em dois planos distintos. De uma parte, frente ao legislador ou ao próprio executivo, na edição, respectivamente, de leis, atos normativos e medidas provisórias, impedindo que possam criar tratamentos abusivamente diferenciados a pessoas que encontram-se em situações idênticas. [...]
A desigualdade na lei se produz quando a norma distingue de forma não razoável ou arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas. Para que as diferenciações normativas possam ser consideradas não discriminatórias, torna-se indispensável que exista uma justificativa objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos valorativos genericamente aceitos, cuja exigência deve aplicar-se em relação à finalidade e efeitos da medida considerada, devendo estar presente por isso uma razoável relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade perseguida, sempre em conformidade com os direitos e garantias constitucionalmente protegidos.
 

Portanto, esse entendimento acima descrito, servirá como base fortalecedora para que se entenda se a disposição contida no art.625-D, CLT fere ou não o princípio da igualdade.

4 AS CORRENTES SOBRE A APLICAÇÃO DO ART.625-D, CLT E SUAS IMPLICACÕES JURÍDICAS
Enuncia o art.625-D, CLT: “Qualquer demanda de natureza trabalhista será submetida à Comissão de Conciliação Prévia se, na localidade da prestação de serviços, houver sido instituída a Comissão no âmbito da empresa ou do sindicato da categoria.” (grifo nosso, por serem os pontos de discussão)
A exigência de submissão obrigatória dos litígios trabalhistas às Comissões de Conciliação Prévia tem sido muito debatida tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência. É um tema bastante polêmico. Não é à toa que diversas correntes tentam demonstrar as implicações decorrentes da aplicabilidade desse artigo e as diferentes interpretações do mesmo.
Outro ponto a ser visto é a facultatividade de criação destas comissões, visto poder configurar uma quebra ao princípio da igualdade, criando uma desigualdade em situações idênticas e por conseqüência, beneficiando uns e a outros não.
Para tanto, será analisada cada uma dessas correntes, para que ao final se chegue a uma conclusão plausível acerca do tratamento a ser dado aos poderes concedidos para essas comissões.

4.1 PRIMEIRA CORRENTE: NÃO OBRIGATORIEDADE DE SUBMISSÃO 

Os defensores dessa corrente, como relata Carlos Nazareno
, acreditam ser mera faculdade das partes submeter sua demanda a tais comissões, já que esta exerce a atribuição de tentativa conciliatória, como uma forma de mediação, não podendo haver obrigatoriedade em função da própria natureza dessa forma de solução de conflitos.

Assim continua o raciocínio:
Neste espeque, o aludido instituto não teria emanado como um ente jurisdicional substituto do Poder Judiciário e nem tampouco poderia afastar a atuação deste à apreciação preliminar de uma lide trabalhista, uma vez que se estaria vulnerando, destarte, o princípio constitucional da inafastabilidade do acesso à jurisdição, previsto na vigente Norma Ápice (art. 5°, XXXV). O “será submetida”seria interpretado, portanto, como faculdade e não obrigatoriedade.

  Além disso, essa corrente afirma que não é possível considerar tal obrigatoriedade como condição ou pressuposto processual. Primeiro, porque não haveria impedimento à instauração e desenvolvimento regular do processo; segundo, não poderia conceber como empecilho a não passagem por essa comissão, já que o magistrado pode, por uma proposta conciliatória feita na audiência, obter a negativa de possibilidade de acordo, o que demonstraria a pretensão resistida pela parte interessada.

É como conclui: 
Destarte, não se teria razão plausível para se resolver um processo sem julgamento do mérito por ausência de uma tentativa conciliatória extrajudicial, haja vista que o órgão judicante já teria suprido tal premissa com a proposta de conciliação judicial, tendo, por conseguinte, sido atingida o interesse maior das Comissões de Conciliação Prévia.

Traz também alguns julgados nesse sentido
:

Brasil. Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA – EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – DESCABIMENTO – A ausência de sujeição do pedido a comissão de conciliação prévia não enseja a extinção do feito sem exame de mérito, haja vista que tal exigência não encontra respaldo no texto constitucional. (TRT 5ª R. – RO 01109-2001-019-05-00-0 – (11.964/05) – 3ª T. – Red. Des. Fed. Alcino Felizola – J. 07.06.2005) Brasil. Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA – A Submissão do reclamante à Comissão de Conciliação Prévia é facultativa, posto que a Lei nº 9.958 de 12-01-2000, não teve o condão de criar novo pressuposto processual. Por outro lado, a referida Lei não prevê sanção alguma. Como se observa, o objetivo precípuo do legislador ao instituir as comissões de conciliação prévia foi o de instrumentalizar as partes, privilegiando a adoção de soluções autônomas dos conflitos trabalhistas. Irreparável a r. Sentença de origem, já que a ausência de conciliação prévia não prejudica o acesso direto à Justiça do Trabalho não se configurando sequer em violação ao contido no artigo 625-D, da CLT. (TRT 9ª R. – Proc. 00241-2003-023-09-00-4 – (16450-2005) – Rel. Juiz Sergio Murilo Rodrigues Lemos – DJPR 01.07.2005) (grifo nosso)
Apesar de serem consistentes os argumentos explicitados, pode-se afirmar que essa corrente é minoritária, pois não há como se esquivar do texto da lei, que deixa claro ser obrigatória a passagem pela Comissão de Conciliação Prévia.
O que se vê é uma tentativa de justificar a legitimidade de atuação dessas comissões, de forma que não atinga o princípio constitucional de acesso ao judiciário. Mas infelizmente tiveram falhas visíveis, não podendo ignorar a forma imperativa “será” descrita no texto do artigo 625-D, CLT.

4.2 SEGUNDA CORRENTE: A OBRIGATORIEDADE DE SUBMISSÃO
Essa corrente pode tomar dois caminhos distintos: 
Primeiro, ao considerar tal obrigatoriedade, alguns doutrinadores a concebem como uma condição ou pressuposto processual que, caso não observado, enseja julgamento sem resolução de mérito pelo magistrado. 
E assim admitida, não feriria de forma alguma o princípio da inafastabilidade de acesso à justiça, pois a discussão estará afeta ao plano do direito processual, não atingindo o direito de ação assegurado constitucionalmente.
Importante descrever alguns trechos dos doutrinadores que defendem essa subcorrente:

Em conseqüência, e considerando que a conciliação prévia não retira da Justiça do Trabalho a apreciação de qualquer lesão ou ameaça de lesão a direito, mas apenas difere no tempo a acionabilidade, fica afastada a inconstitucionalidade por afronta ao art. 5°, inciso XXXV, da Constituição da República de 1988. É que essas técnicas de conciliação prévia, à semelhança do que já ocorre nos processos de dissídio coletivo, constituem pré-requisito da ação e se inspiram em exigências de economia processual.

Verônica Altef Barros em seu artigo cita o posicionamento de Maurício Rands:
[...] trata-se de condição da ação, pois "o trabalhador passa a ter o interesse de agir se tiver previamente tentado-a. Ou seja, para que o autor tenha interesse de agir, impõe-se que ele submeta sua demanda à conciliação pela comissão. Isto equivale ao requisito imposto pelo art. 114 da CF sobre a negociação direta antes do ajuizamento do dissídio coletivo. O interesse de agir, de acordo com a nova lei, somente surge depois da tentativa de conciliação. Por isto, não se trata de exclusão de lesão de direito da apreciação do Judiciário. A lei apenas acrescentou mais uma exigência para que surja o interesse de agir configurador da condição da ação a que se refere o inciso VI do art. 267 do CPC. 

Posicionamento na jurisprudência
Brasil. Tribunal Superior do Trabalho. COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA – DEMANDA TRABALHISTA – SUBMISSÃO – OBRIGATORIEDADE – 1. A Lei 9.958/00, ao introduzir o artigo 625-D na CLT, elevou à condição da ação a submissão de demanda trabalhista às Comissões de Conciliação Prévia. Não se pode perder de vista que, conquanto não haja previsão expressa de sanção para a inobservância da norma, caso instalada Comissão na localidade, a dicção legal é imperativa: a demanda será submetida à Comissão que, de resto, é qualificada como Prévia. Ademais, patente o escopo da Lei de implantar a Comissão como mecanismo alternativo destinado a evitar, tanto quanto possível, a judicialização da lide trabalhista. 2. Tudo conduz, pois, à convicção de que a invocação da Comissão de Conciliação Prévia é obrigatória, salvo para a Administração Pública, razão pela qual a ausência de provocação da Comissão, instituída no âmbito da empresa ou do sindicato, anteriormente à propositura da ação, enseja a extinção do processo, sem julgamento do mérito, por falta de interesse de agir (art. 267, VI, do CPC). 3. Recurso de revista conhecido e provido. (TST – RR 50957 – 1ª T. – Rel. Min. João Oreste Dalazen – DJU 19.11.2004)JCPC.267 JCLT.625D) 
 (Grifo nosso)

Portanto, deduz-se que essa subcorrente limita à polêmica ao âmbito processual, o que não afetaria a esfera constitucional dos direitos dos envolvidos, sendo legítima e coerente a obrigatoriedade de submissão prévia às Comissões.

Segundo, ao considerar obrigatória tal passagem, outros doutrinadores defendem que há sim um flagrante desrespeito ao princípio constitucional da inafastabilidade de acesso ao judiciário, visto tratar de um direito público subjetivo que não pode sofrer qualquer tipo de restrição. É um direito pessoal, que cabe somente a parte decidir se precisa ou não acionar a tutela jurisdicional, bastando, é claro, que tenha capacidade jurídica, legitimidade e interesse de agir.

José Cairo Júnior assim comenta sobre o tema:

O princípio da inafastabilidade encontra-se previsto na atual Constituição Federal em seu art. 5°, inciso XXXX [...]. Assim qualquer lei ordinária que impeça ou limite exercício do direito de ação não terá qualquer eficácia, em face do que determina o comando constitucional acima transcrito. 

Essa análise resume a idéia desse segundo posicionamento. 
Além disso, afirmam que não se pode considerar tal passagem como simples condição processual. Jorge Pinheiro Castelo, citado por Verônica Altef, assim explica: 

 [...] as condições da ação jamais podem ser tidas como condições de acesso ao Poder Judiciário.(...). O interesse de agir necessário para o exercício do direito de ação e para se obter o julgamento do mérito está presente a partir do inadimplemento (já há, nesta situação, a necessidade concreta da jurisdição) [...]
 (grifo nosso)
Essa subcorrente também é sustentada pelos requerentes das Ações Diretas de Inconstitucionalidade em trâmite no Supremo Tribunal Federal. 

Em síntese, eles afirmam que está se impondo aos cidadãos um procedimento negocial, o qual representa constrangimento inaceitável à liberdade de discernimento sobre a escolha do melhor procedimento a adotar na busca da satisfação de seus direitos e interesses. 

Já a requerente da ADIN 2237-7, vai além, expondo em sua inicial vários argumentos doutrinários a respeito de seu posicionamento, sendo importante descrever alguns deles:

Interessante é o comentário do jurista Manoel Antonio Teixeira Filho, sobre o princípio da inafastabilidade da jurisdição e sua relação com as Comissões de Conciliação Prévia:

De qualquer forma, o fato de esse princípio estar contido em texto constitucional é de suma relevância para os indivíduos, para as coletividades e para o próprio regime democrático, porquanto nenhuma norma infraconstitucional poderá cercear e, nem mesmo, restringir – sob que despiciendas as razões pelas quais o legislador infraconstitucional venha, ainda que ocasionalmente, a restringir ou a impedir o exercício da ação: ao fazê-lo estará transgredindo uma das mais provectas e notáveis garantias constitucionais do indivíduo, motivo que os juízes deverão se recusar a submeter-se a esse tipo de ato da legislatura (in Princípios Constitucionais do Processo do Trabalho, Ed. LTR, SP, n.29, p.12 e 14)

Outro comentário relevante é de Jorge Pinheiro Castelo:
Para que o exercício da tutela jurisdicional ocorra de forma efetiva e eficiente, o acesso à Justiça e à Ordem Jurídica justa tem que se dar sem embaraços, ou seja, de forma direta e imediata (...). É de patente inconstitucionalidade impor-se ao empregado que, além de sofrer a resistência direta do empregador inadimplente, seja obrigado a percorrer, plano material, uma etapa administrativa de conciliação, para só então [...] poder ingressar em juízo [...]

O que se conclui dessa subcorrente é pela clara inconstitucionalidade do art.625-D, que obriga a prévia submissão da demanda às Comissões de Conciliação Prévia, pois mesmo que se alegue que o empregado tenha possibilidade de não aceitar a conciliação e após possa submeter seu litígio ao judiciário, nesse ínterim foi restringido seu direito constitucional expresso no art. 5°, XXXV, CF, uma garantia inafastável, fundamental e incondicional. 
4.3 A TESE QUE ENVOLVE O PRINCÍPIO DA IGUALDADE
Outro ponto questionável e passível de inconstitucionalidade é a faculdade dada para se criar a Comissão de Conciliação Prévia, pois tal disposição cria uma desigualdade de tratamento para questões idênticas, ou seja, os trabalhadores que tenham a intenção de submeter sua demanda ao judiciário receberão tratamentos diferenciados. 
Desta forma, na localidade de prestação de serviços que possua Comissão de Conciliação Prévia, o trabalhador terá que passar antes por ela e, caso não tenha a Comissão poderá ir diretamente pleitear seu direito ao Judiciário.
Essa tese foi inserida na petição da ADIN 2237-7
 e comentada também no artigo de Emerson Souza Gomes
.
Fica evidente o tratamento desigual entre os trabalhadores, pois o que deveria existir era uma uniformidade de tratamento, um caminho comum, sem ferir o princípio basilar da igualdade.

CONCLUSÃO

Após a pesquisa e o estudo realizado sobre o tema escolhido, não há como concluir de outra forma: o art. 625-D, CLT está eivado de inconstitucionalidade. 
Não se desconhece a necessidade de se criar meios extrajudiciais que colaborem com a justiça trabalhista, pois a cada dia é presenciado um grande número de demandas levadas ao judiciário.
Contudo, não se pode negar que a situação do “inchaço” da “máquina judiciária” seja resumida a um critério quantitativo (excesso de demandas), visto tratar de um problema que reflete a realidade econômica e social do país.
 As crises econômicas recaem diretamente na parte mais vulnerável da relação trabalhista: o empregado. É ele que sofre quando o empregador, cotidianamente, o dispensa e não paga devidamente seus direitos trabalhistas, tendo que procurar a esfera judicial para receber seu direito de caráter alimentar. 
O que se vê, infelizmente, é uma tolerância irresponsável no descumprimento ordinário das normas trabalhistas. Não se estabelece punições capazes de coibir tal prática.
E para tentar amenizar esse excesso de demandas na esfera judicial, o legislador ordinário cria Comissões de Conciliação Prévia, como forma de solução extrajudicial de conflitos para a esfera trabalhista, mas a torna obrigatória, exigindo que aqueles que tiverem litígios trabalhistas, a título individual, passem primeiramente por elas. 

O interessante é que os demais meios extrajudiciais de solução de conflitos, como a arbitragem, mediação, transação, são facultativas às partes, cabendo-lhes escolher se será oportuna ou não. O doutrinador Gustavo Garcia relata sobre o tema: “A arbitragem não viola o princípio constitucional do livre acesso ao Poder Judiciário (art. 5°, XXXV, CF/88), pois, no caso, a escolha da via arbitral fica a cargo das partes, não sendo imposta pela lei.” 

Assim, pode-se trazer esse posicionamento para o tema ora em comento, pois aqui a situação é mais delicada, visto tratar de direitos indisponíveis e irrenunciáveis. Portanto, se para resolver litígios que envolvam direitos disponíveis, como é na arbitragem, as partes tem o poder de escolher o caminho de como solucionar seus problemas, nada mais razoável que ao se tratar de direitos indisponíveis, os trabalhadores tenham direito de opção.
E mais, não envolve apenas o direito de escolha, mas também uma afetação de um direito constitucionalmente assegurado e considerado como público subjetivo, inerente à pessoa, o que se deduz não poder o legislador infraconstitucional estabelecer regras que contrariem tal disposição.

Godinho comenta que, 

[...] a Carta Magna não conferiu, no plano juslaborativo, a qualquer entidade ou processo inerentes à sociedade civil, excetuada a negociação coletiva, poderes superiores aos restritos conferidos à transação meramente bilateral trabalhista. [...] o Direito Individual do Trabalho, ao menos em sua regulação constitucional brasileira, não fornece mecanismos com podes tão extensos quanto aos imaginados pela Lei 9.958 em favor dessas entidades da sociedade civil; [...]

Desta forma, fica evidente a inconstitucionalidade alegada pelos requerentes nas ADINS propostas perante o STF e, atualmente, em andamento. É necessário que se tenha um posicionamento daquela Corte, pois a insegurança jurídica criada pelo art.625-D, CLT, traz desigualdade entre os trabalhadores que se encontram em situações idênticas, bem como, fere o princípio de livre acesso ao judiciário. 
Enfim, não se pode ter uma interpretação isolada de um artigo ou de um instituto, visando apenas a buscar os benefícios introduzidos por eles. É mister que se faça uma interpretação sistemática no ordenamento jurídico que os envolve, apreciando principalmente os preceitos constitucionais envolvidos, pois assim estará se respeitando da Lei Maior e cumprindo o preceito basilar de nosso país: a democracia.
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